
 

 

Comitê Técnico de Gestão de TI (CTGTI) 
Portaria nº 355/2016 – DG 

Reunião de Trabalho 

Codificação 

FAR 

 

Aprovação pelo NQ Versão Data de Aprovação Folha 

 1.0 13/01/16 1/3 
Alteração: Mudança de Logomarca 

Este documento não poderá ser copiado ou cedido sem a prévia autorização do Núcleo da Qualidade. 

1. Identificação do Evento 

Data da reunião: 13/set/2021 Início: 15h 
Fim: 16:15h 

Local:  Reunião Virtual 
 

Objetivo da reunião: Encaminhamento das ações visando: o levantamento de Governança do Poder 
Judiciário iGovTIC-JUD e a anállise da Estratégia de Cibersegurança da JE. 

2. Pauta 

a) Os novos parâmetros do levantamento 2021 do iGovTIC-JUD do CNJ. 

b) Oficialização da Estratégia de Cibersegurança da JE. 

c) Deliberações 

 

1. Participantes do Evento 

Nome Unidade email 

Frank Wendell Ribeiro STI frank.ribeiro@tre-go.jus.br 

Brayton Marques Santana CESCO brayton.santana@tre-go.jus.br 

Márcio Antônio Duarte Oliveira STI marcio.duarte@tre-go.jus.br 

Marcílio Zaccarelli Bersaneti CINF marcilio.bersaneti@tre-go.jus.br 

Paulo Sérgio Taira AGSTI paulo.taira@tre-go.jus.br 

Leila Oliveira da Fonseca AAGTI leila.fonseca@tre-go.jus.br 
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2. Síntese dos Trabalhos 

 

a) Oficialização da Estratégia de Cibersegurança da JE (SEI 9901-2). 
 

Na abertura dos trabalhos, o Secretário nivelou o conhecimento a respeito da estratégia de 

cibersegurança da JE. Especialmente sobre a criação de grupos abordando os 5 temas da 

estratégia. 

A ideia inicial seria indicar um servidor para que seja alocado em um dos grupos nacionais 

para dar início a interlocução com o TSE. 

No caso do TRE-GO, no cenário atual não vislumbramos a possibilidade de criar uma nova 

função específica. Contudo, será necessário alocar pelo menos um servidor exclusivamente 

para atuar em cibersegurança. Esse servidor seria o interlocutor com o TSE, além de atuar na 

produção de documentos, protocolos de segurança, procedimentos, etc. 

Foi apresentada também, uma proposta de estrutura concebida pelo TSE, com a criação de 2 

unidades: uma vinculada a Alta Administração (DG ou Presidência) com atuação voltada 

mais a segurança em nível de processos de negócio, com responsável não vinculado à 

unidade de TI. A outra estrutura, seria criada dentro da unidade de TI para atuar de forma 

mais técnica. Inicialmente, a configuração de cada unidade está associada ao porte dos 

Tribunais: 

 

 

Em resposta ao questionamento da CINF, foi informado que será mantido o Comitê de 

Segurança da Informação. O TSE, inclusive, já sinalizou que irá fazer as adequações da PSI 

da JE aos termos dos normativos do CNJ. 

 O Secretário comunicou que a STI terá que se manifestar no SEI 9901-2. Assim sendo, 

solicitou que os Coordenadores tomem ciência de toda proposta e do normativo para, caso 

necessário, manifestar sugestões para subsidiar a informação da STI. E ainda, se reunirá com 

o DG para obter informações mais atualizadas a respeito do direcionamento institucional 

sobre desse tema, especialmente após a reunião do COPTREL realizada no dia 10/09/21. 

A CSEL sugeriu levantar também, as ações e tendências de outros regionais sobre o tema. O 

Secretário informou que atualmente, com relação a atuação do Comitê, existe espaço para 

maior engajamento e sensibilização dos membros. Assim, com a criação dessas unidades 
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específicas há perspectiva de que haja oportunidade de atuação mais efetiva das diversas 

unidades. 

A CINF, destacou também o perfil sugerido para o gestor, como exemplo da necessidade de 

competências específicas para atuar conforme estabelecido na estrutura proposta. 

O Secretário esclareceu que há um perfil heterogêneo entre os regionais e desse modo, 

demandarão ações de formação e adaptação do corpo técnico de diversos estados. Ressaltou 

que é um assunto que deverá demandar um prazo maior até a completa adequação de todos 

os tribunais. 

A CINF destacou a complexidade de se conseguir montar a equipe sem desguarnecer as 

unidades. O Secretário ressaltou que a solução não é simples, mas será construída no âmbito 

da Secretaria, ou seja, com envolvimento de todos. 

 

b) Os novos parâmetros do levantamento 2021 do iGovTIC-JUD do CNJ. 

O Secretário informou sobre a publicação, pelo CNJ, da Portaria CNJ nº 211/2021 que 

dispõe sobre o iGovTIC-JUD para 2021. Assinalou que foi identificada entre os regionais a 

possibilidade de queda do índice, em relação a 2020, em razão dos novos requisitos 

adotados. Entretanto, destacou que a Alta Administração tem a expectativa de evoluir nos 

índices, pois ainda se baseia nos critérios anteriores adotados. 

Dessa forma, o Secretário recomendou que o preenchimento do questionário seja 

analisado de forma pragmática, mas considerando também, dentro do que está solicitado 

nas questões, as ações que já estão em andamento visando o cumprimento do requisito. 

Por fim, foi deliberado entre os participantes: avaliar a primeira impressão do levantamento 

do iGovTIC-JUD até 15/09/21 com os coordenadores e assessor da STI;  enviar o 

questionário para as unidades externas à STI na segunda 13/09/21 com solicitação de 

retorno até 16/09/21. Em razão da importância do tema, com relação ao preenchimento da 

parte da CESCO, conversar com o Coordenador substituto orientando-o para possibilidade 

de obter apoio do titular na execução da atividade. 

  

 

c) Deliberações. 

 

Ação Responsável Data 

Tomar ciência de toda proposta e do normativo da 

cibersegurança para, caso necessário, manifestar 

sugestões para subsidiar as respostas do SEI 9901-2. 

Coordenadores e 

Assessor 

Até 23/09/21 

Obter primeira impressão do levantamento do iGovTIC-

JUD, com as respostas das unidades da STI. 

Coordenadores e 

Assessor 

Até 15/09/21 

Enviar o questionário para as unidades externas à STI 

com solicitação de retorno até 16/09/21 

AGSTI Até 13/09/21 

Conversar com o Coordenador substituto da CESCO, 

orientando-o para possibilidade de obter apoio do titular 

na execução da atividade. 

AGSTI Até 13/09/21 

 

 

 


